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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de expediente no qual o Pró-Reitor mais antigo da Universidade de Taubaté, Prof. Dr. Antonio Marmo de Oliveira, informa que assumiu a Reitoria em razão do Prefeito do Município mantenedor da Universidade não ter nomeado o Reitor em tempo hábil (até o término do mandato do último Reitor).

Informa, ainda, que os procedimentos eleitorais a cargo da Universidade foram oportunamente realizados e que as listas tríplices indicando os candidatos eleitos para Reitor e Vice-Reitor foram encaminhadas ao Prefeito nos termos e prazos regimentais.

O Prefeito Municipal, por sua vez, ao receber as listas tríplices encaminhadas pela Universidade, baixou Portaria (fls. 06), nomeando o Prof. Dr. Luciano Marcondes da Silva para Vice-Reitor, um dos indicados para essa função, deixando de nomear o Reitor. Na mesma Portaria, desrespeitando os limites de sua competência, o Prefeito determina que o nomeado responda pela administração da Universidade como se Reitor fosse, após manifestar consideranda no mínimo impertinentes e contrariando frontalmente o Regimento vigente e os princípios constitucionais que garantem a autonomia das Universidades.

Este Conselho manifestou-se a respeito, através da Câmara de Educação Superior, tendo sida expedido o Ofício de fls. 31, sendo certo que às fls. 32 e seguintes o Pró-Reitor Prof. Dr. Antonio Marmo de Oliveira informa que assumiu a Reitoria em caráter pró-tempore, o fazendo nos termos do disposto no Regimento da Universidade, que prevê a hipótese de ausência de nomeação de Reitor quando findo o mandato em curso (Parágrafo único do Artº 28).

Com o requerimento de fls. 32/34, foram juntados cópia parcial do Regimento (fls. 35/36), Edital de Inscrição para os Cargos de Reitor e Vice-Reitor (fls. 37), Ata da Reunião do Colégio Eleitoral (fls. 38/45), Ofício encaminhando as listas tríplices ao Prefeito Municipal (fls. 46), Termo de Transmissão de Cargo do Vice-Reitor escolhido pelo Prefeito (fls.47) e Termo de Transmissão de Exercício do Cargo de Reitor ao Prof. Dr. Antonio Marmo de Oliveira, nos termos do disposto no Art. 28 do Regimento, vez que se trata do Pró-Reitor mais antigo no magistério superior da Universidade (fls. 48).

A Assistência Técnica manifestou-se às fls. 49/50, entendendo que não há irregularidade na nomeação do Vice-Reitor e que “quanto ao Reitor pró-tempore, a situação terá que ser sanada.”

1.2 APRECIAÇÃO

A situação relatada nestes autos, embora prejudicial à administração da Universidade, não chega a ser irregular, vez que estão cumpridas as normas previstas no Regimento para a hipótese de falta de nomeação do Reitor por parte do Prefeito Municipal. A Portaria baixada pelo Prefeito (fls. 06) ostenta validade jurídica apenas no que toca à nomeação do Vice-Reitor, indicado na respectiva lista tríplice apresentada, não produzindo qualquer efeito jurídico quanto à determinação para que o nomeado responda pela administração da Universidade até a nomeação do Reitor, vez que o Prefeito não detém competência funcional para tal determinação, que inclusive contraria o Regimento da Universidade e a autonomia administrativa desta, garantida pela Constituição Federal.

Sem efeitos além da nomeação do Vice-Reitor, a Portaria deve ser recebida como efetivamente o foi, de forma que a administração da Universidade seja exercida por Reitor pró-tempore  até que o Prefeito nomeie o Reitor dentre os indicados na lista tríplice que foi encaminhada (fls.46).

É de ser lembrado, por oportuno, que a Universidade não dispõe de instrumentos administrativos que obriguem o Prefeito a proceder à nomeação do Reitor em determinado prazo, eis que, ao que consta, não há previsão legal nesse sentido. Contudo, para que a situação de caráter provisório estabelecida no Regimento (Reitor pró-tempore) não se perpetue, impõe-se recorrer ao Judiciário através de ação cominatória que obrigue o Chefe do Poder Executivo proceder a escolha e nomeação do Reitor, sob pena de responsabilidade funcional de seu Cargo.

É de se alertar a UNITAU no sentido de que o assunto será retomado quando da apreciação do processo de recredenciamento  da Instituição, no segundo semestre do corrente ano, à luz das exigências para constituição de uma universidade.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, oficie-se a UNITAU nos termos deste Parecer.

São Paulo, em 11 de junho de 2001.

a) Consº Dárcio José Novo.

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona-Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva. 

Os Conselheiros Vagner José Oliva e Sonia Aparecida Romeu Alcici declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala das Sessões, em 20 de junho de 2001.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

                      Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Vagner José Oliva e Sonia Aparecida Romeu Alcici declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2.001.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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